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. identificação do operador.
9. MEDIÇÃO
A medição será realizada com base em:
. relatórios validados; e
. compatibilidade com execução física.
10. CUSTO
Apresentar memória de cálculo contendo:
. depreciação;
. operador;
. combustível;
. manutenção.
11. PRAZO
Cronograma de execução.
Inserir previsão de execução da parceria, previsão de vigência.
12. RESPONSABILIDADES
Executor:
. executar;
. registrar; e
. comprovar.
Fiscal:
¸ acompanhar; e
¸ validar.
13. RESULTADOS ESPERADOS
Indicadores como:
á̧rea atendida; e
p̧rodutores beneficiados.
14. RISCOS E CONTROLES
Exemplo:
. risco: ausência de controle; e
. mitigação: uso de horímetro + OS.

. .PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

. .
15. PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO (R$)
Inserir planilha detalhada com todas as despesas que serão custeadas por meio

da parceria proposta, com seu respectivo valor unitário, quantitativo, Natureza de
Despesa.

Os valores contidos deverão estar de acordo com as cotações prévias
realizadas, no mínimo 03 (três) orçamentos de cada item/despesa prevista no Plano de
Trabalho, fornecidos por empresas especializadas no ramo, de forma a evitar a
sublocação.

Os Orçamentos deverão apresentar as seguintes características:
i. Nome, endereço, telefone e CNPJ do fornecedor;
ii. Data de emissão; e
iii. Papel timbrado, carimbo e assinatura do Fornecedor.

. .CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

VALORES DO CONCEDENTE (R$)

. .Meta .JAN 202X .FEV 202X .MAR 202X .ABR 202X .MAI 202X .JUN 202X

. . .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .

. . .JUL202X .AG O
202X

.SET 202X .OUT 202X .NOV 202X .DEZ 202X

. . .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00

VALORES DO CONVENENTE (R$)

. .Meta .JAN 202X .FEV 202X .MAR 202X .ABR 202X .MAI 202X .JUN 202X

. . .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .

. . .JUL202X .AGO 202X .SET 202X .OUT 202X .NOV 202X .DEZ 202X

. . .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00 .R$ 0,00

16. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Acrescentar informações consideradas relevantes da proposta não

contempladas nos itens anteriores.

Local-UF, ____ de _____ de 202X___

(Nome e Cargo do Representante Legal )

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPOA/SE/MAPA Nº 25, DE 23 DE JUNHO DE 2026

Estabelece, no Ministério da Agricultura e Pecuária,
diretrizes e procedimentos internos para o
tratamento de processos licitatórios realizados, sob a
forma presencial, no âmbito dos instrumentos de
transferências discricionárias e legais celebrados com
recursos submetidos à Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, DA
SECRETARIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 2º da Portaria MAPA nº 609, de 23 de agosto de 2023,
e tendo em vista o disposto no Decreto nº 12.642, de 1º de outubro de 2025, e o que
consta do Processo nº 21000.037873/2026-95, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece, no âmbito do Ministério da

Agricultura e Pecuária, diretrizes e procedimentos internos para o tratamento de
processos licitatórios realizados, excepcionalmente, sob a forma presencial, no âmbito de
instrumentos de transferências discricionárias e

legais submetidos à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, vinculados à Ação
20ZV - Fomento ao Setor Agropecuário, para:

I - realizar o registro formal da instrução, nos instrumentos submetidos ao
regime simplificado de que trata a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio
de 2024, exclusivamente para fins de processamento da liberação de recursos, sem análise
ou aceite de termo de referência,

anteprojeto, projeto, orçamento, resultado do processo licitatório ou de outros
documentos necessários ao início da execução do objeto; e

II - verificar a realização do processo licitatório, nos instrumentos submetidos
ao regime geral de que trata a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de
2023, nos limites da competência do concedente ou mandatário e sem equiparação à
auditoria do certame.

Parágrafo único. O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos
instrumentos celebrados com recursos de transferências discricionárias e legais submetidos
à Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito do Ministério da Agricultura e Pecuária, aplicando-se,
no que couber, aos instrumentos ainda regidos por normativos anteriores.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se:
I - licitação sob a forma presencial: procedimento licitatório realizado em

sessão pública física, admitido excepcionalmente, desde que motivado, com registro em
ata e gravação em áudio e vídeo;

II - justificativa da forma presencial: manifestação formal, prévia, específica,
contemporânea e circunstanciada da autoridade competente, demonstrando as razões
concretas que afastam, no caso, a adoção da forma eletrônica;

III - registro audiovisual idôneo: gravação em áudio e vídeo dotada de
integridade, inteligibilidade e aptidão para individualizar o certame e assegurar sua
rastreabilidade;

IV - registro audiovisual inidôneo: gravação em áudio e vídeo que não permita
individualizar o certame, compreender os atos essenciais da sessão pública ou estabelecer
vinculação inequívoca entre o arquivo e o procedimento correspondente;

V - registro formal da instrução: verificação, no regime simplificado, de que os
documentos exigidos estão presentes no processo, sem emissão de juízo sobre sua
legalidade e sem equiparação a auditoria;

VI - verificação da realização do processo licitatório: exame restrito, no regime
geral, aos parâmetros definidos na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto
de 2023, sem equiparação a auditoria do certame; e

VII - diligência: medida destinada à complementação documental, ao
saneamento da inconsistência formal ou à prestação de esclarecimentos.

Art. 3º A aplicação desta Instrução Normativa observará, especialmente, os
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência,
da motivação, do planejamento, da competitividade, da transparência, da economicidade,
da rastreabilidade do procedimento e da prevalência da forma eletrônica sobre a
presencial.

Parágrafo único. A adoção da forma presencial será tratada como situação de
risco elevado e ensejará maior rigor no registro, na documentação e no acompanhamento
dos atos relacionados ao processo licitatório.

CAPÍTULO II
DAS REGRAS GERAIS APLICÁVEIS À LICITAÇÃO SOB A FORMA PRESENCIAL
Art. 4º As licitações realizadas com recursos de transferências voluntárias da

União serão processadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização
da forma presencial apenas em caráter excepcional, mediante motivação expressa,
específica, prévia e suficiente da autoridade competente.

§ 1º A justificativa para adoção da forma presencial deverá ser produzida na
fase preparatória do processo licitatório, antes da divulgação do edital, integrará
formalmente os autos do certame e será juntada para fins de verificação, no âmbito das
competências do concedente ou do mandatário.

§ 2º No caso de pregão destinado à aquisição de bens e à contratação de
serviços comuns com recursos de transferências voluntárias da União, a utilização da
forma presencial dependerá, além da motivação prevista no caput, da demonstração
objetiva de inviabilidade técnica ou de desvantagem para a Administração na realização da
forma eletrônica.

§ 3º Não constituem motivação suficiente as alegações genéricas fundadas em
conveniência administrativa, costume local, preferência do gestor ou maior facilidade
operacional, sendo obrigatória a demonstração objetiva e documental da inviabilidade da
forma eletrônica.

§ 4º A ausência de justificativa idônea ou a sua insuficiência poderá ensejar a
adoção de medidas de controle e a não conformidade do procedimento para fins de
análise e liberação de recursos.

Art. 5º A opção pela forma presencial deverá guardar compatibilidade com o
objeto da contratação, com a modalidade licitatória adotada e com a disciplina legal
aplicável.

§ 1º A opção de que trata o caput deverá ser devidamente justificada,
especialmente quando viável a realização do certame por meio eletrônico.

§ 2º O pregão será adotado sempre que o objeto possuir padrões de
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

§ 3º O pregão não se aplicará, em regra, às contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual nem às obras e serviços
especiais de engenharia, ressalvados os serviços comuns de engenharia.

§ 4º A aplicação de regras transitórias ou diferenciadas, inclusive aquelas
previstas no art. 176 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, não afastará a
obrigatoriedade de motivação idônea para a adoção da forma presencial, quando exigida
pela legislação e pela regulamentação específica incidente sobre a contratação com
recursos de transferências voluntárias da União.

Art. 6º O processo licitatório realizado sob a forma presencial deverá conter
documentação mínima suficiente à comprovação da regularidade formal do procedimento,
incluindo, quando aplicável à natureza da contratação:

I - o ato de autorização ou instauração da contratação;
II - a justificativa da forma presencial;
III - o estudo técnico preliminar, quando exigível nos termos da Lei nº 14.133,

de 1º de abril de 2021;
IV - o termo de referência, o anteprojeto, o projeto básico, o projeto executivo

ou o documento técnico equivalente, conforme o caso;
V - o orçamento estimado e seus elementos formadores, quando cabíveis;
VI - o edital e seus anexos;
VII - os comprovantes de publicidade e divulgação;
VIII - a ata da sessão pública;
IX - a gravação em áudio e vídeo da sessão pública;
X - os documentos relativos ao julgamento, à habilitação, à fase recursal, à

adjudicação e à homologação, quando cabíveis;
XI - o contrato administrativo ou instrumento hábil equivalente;
XII - os documentos que permitam aferir a compatibilidade entre o objeto

licitado e o objeto pactuado no instrumento de transferência; e
XIII - o ato de designação do agente de contratação, da comissão de

contratação ou da comissão de licitação, conforme o caso.
Parágrafo único. A ausência de documentos ou a insuficiência dos elementos

apresentados poderá ensejar a realização de diligência ou o impedimento do
prosseguimento da análise para fins de liberação de recursos, com o correspondente
registro na Plataforma Transferegov.

Art. 7º A gravação audiovisual da sessão pública deverá permitir, no
mínimo:

I - a identificação do órgão ou entidade licitante;
II - a identificação do procedimento licitatório;
III - a descrição do objeto;
IV - o registro da data, do horário e do local da sessão;
V - a identificação do agente responsável pela condução dos trabalhos;
VI - o acompanhamento dos atos essenciais da sessão pública; e
VII - a vinculação inequívoca entre o arquivo audiovisual e o certame

correspondente.
§ 1º A gravação deverá ser juntada aos autos do processo licitatório ou

disponibilizada em sistema eletrônico oficial após o encerramento da sessão.
§ 2º A mera existência formal de arquivo de áudio e vídeo não suprirá a

exigência deste artigo quando o conteúdo apresentado for insuficiente para individualizar
o certame, compreender os atos praticados ou assegurar sua rastreabilidade.

§ 3º O registro audiovisual deverá ser disponibilizado em sistema eletrônico
oficial que assegure a integridade, a autenticidade e a rastreabilidade das informações,
preferencialmente no Transferegov.br ou outro sistema institucional equivalente.

CAPÍTULO III
DA VERIFICAÇÃO DE ADMISSIBILIDADE FORMAL NO REGIME SIMPLIFICADO
Art. 8º Nos instrumentos submetidos ao regime simplificado, a atuação do

Ministério da Agricultura e Pecuária limitar-se-á ao registro formal da instrução,
exclusivamente para fins de processamento da liberação de recursos, observadas as
condições previstas na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024.

§ 1º A atuação de que trata o caput não compreenderá a análise ou aceite de
termo de referência, anteprojeto, projeto, orçamento, resultado do processo licitatório ou
de outros documentos necessários ao início da execução do objeto.

§ 2º Na hipótese de licitação realizada sob a forma presencial, a unidade
técnica poderá registrar, sem emissão de juízo de mérito, a justificativa da opção pela
forma presencial da ata da sessão pública e da gravação em áudio e vídeo, quando
constantes dos autos ou dos sistemas oficiais.
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§ 3º A ausência dos elementos referidos no § 2º somente implicará a
impossibilidade de processamento da liberação quando configurado o descumprimento de
requisito expressamente previsto na regulamentação aplicável.

§ 4º É vedado, nas manifestações técnicas do regime simplificado, o emprego
de expressões que denotem análise material ou aceite de mérito do processo licitatório,
tais como "aprovação da licitação", "aceite do certame", "regularidade do julgamento",
"regularidade da habilitação" ou expressões equivalentes.

Art. 9º Para os fins do disposto no art. 8º, a unidade técnica verificará, no
mínimo, conforme o caso:

I - o registro do processo licitatório na Plataforma Transferegov;
II - a comprovação do envio ao Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP do contrato ou de outro instrumento hábil, quando exigida;
III - nos instrumentos voltados à execução de obras e serviços de engenharia,

o registro, na Plataforma Transferegov, dos projetos de engenharia, dos documentos de
titularidade de área e do licenciamento ambiental, além do disposto nos incisos I e II;
e

IV - a presença, quando se tratar de licitação presencial, dos elementos formais
referidos no art. 8º, § 2º, sem análise de mérito. Parágrafo único. A verificação de que
trata o caput restringe-se à presença formal dos elementos exigidos, não implicando
análise material do processo licitatório.

Art. 10. Concluído o exame formal, a unidade técnica emitirá manifestação
contendo um dos seguintes resultados:

I - o registro de conformidade formal da instrução;
II - a diligência formal, quando necessária complementação documental ou

prestação de esclarecimentos; ou
III - o registro de impossibilidade de processamento da liberação, quando não

atendida a condição expressamente exigida pela regulamentação aplicável.
Parágrafo único. O resultado previsto no inciso III do caput não equivalerá à

declaração de nulidade do processo licitatório e não substituirá a atuação própria dos
órgãos de controle interno e externo.

CAPÍTULO IV
DA ANÁLISE TÉCNICA NO REGIME GERAL
Art. 11. Nos instrumentos submetidos ao regime geral, a atuação do Ministério

da Agricultura e Pecuária consistirá na verificação da realização do processo licitatório
realizado sob a forma presencial, para fins de aceite, diligência ou reprovação, nos limites
da competência do concedente ou do mandatário e sem equiparação a auditoria do
certame.

Art. 12. A verificação da realização do processo licitatório sob a forma
presencial observará, sem prejuízo da regulamentação aplicável:

I - a contemporaneidade do certame em relação à execução do objeto;
II - os preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de

referência previstos no convênio ou contrato de repasse;
III - o enquadramento do objeto pactuado em relação ao efetivamente

licitado;
IV - a existência de declaração expressa firmada por representante legal do

convenente, ou da unidade executora, se houver, ou de registro equivalente na Plataforma
Transferegov, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis; e

V - nos casos de licitação sob a forma presencial, a existência de justificativa
prévia e específica, da ata da sessão pública e do registro audiovisual minimamente apto
à individualização do certame, para fins de rastreabilidade e de aferição da própria
realização da sessão pública.

Art. 13. Na análise da justificativa da forma presencial, a unidade técnica
verificará se a motivação:

I - é formal, expressa e subscrita pela autoridade competente;
II - foi produzida na fase preparatória do certame;
III - é específica e contemporânea ao caso concreto;
IV - está lastreada em elementos verificáveis, quando depender de

circunstâncias técnicas, operacionais ou mercadológicas; e
V - preserva, em sua fundamentação, os princípios da competitividade, da

publicidade, da transparência e da busca da proposta mais vantajosa.
Art. 14. Na análise do registro audiovisual, a unidade técnica verificará se o

conteúdo apresentado permite:
I - individualizar inequivocamente o certame;
II - identificar o objeto, a data, o local e os responsáveis pela condução da

sessão;
III - reconstruir, de modo mínimo e suficiente, a dinâmica da sessão pública;
IV - vincular os atos praticados ao conteúdo da ata; e
V - assegurar a rastreabilidade do procedimento para fins de controle.
Art. 15. Concluída a verificação, a unidade competente emitirá manifestação

contendo um dos seguintes resultados:
I - aceite, quando atendidos os parâmetros de verificação previstos nesta

Instrução Normativa e na regulamentação aplicável;
II - diligência, quando necessária complementação documental, saneamento de

inconsistência formal ou prestação de esclarecimentos; ou
III - reprovação, quando constatada insuficiência ou inconsistência que impeça

a verificação da realização do processo licitatório nos limites desta Instrução Normativa.
Art. 16. Constituirão hipóteses aptas a ensejar diligência ou reprovação,

conforme a gravidade do caso:
I - a ausência de justificativa para adoção da forma presencial, quando

exigível;
II - a justificativa genérica, extemporânea ou dissociada do caso concreto;
III - a inexistência de ata da sessão pública;
IV - a inexistência de gravação em áudio e vídeo ou apresentação de registro

audiovisual inidôneo;
V - a impossibilidade de correlacionar o objeto efetivamente licitado com o

objeto pactuado no instrumento de transferência;
VI - a incompatibilidade relevante entre os preços do licitante vencedor e os

preços de referência do instrumento;
VII - a ausência da declaração expressa prevista na regulamentação aplicável,

ou de registro equivalente no sistema; ou
VIII - a insuficiência documental que inviabilize a verificação da realização do

certame.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17. A aplicação desta Instrução Normativa não afastará a incidência da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da regulamentação específica das transferências
voluntárias da União, da disciplina própria do regime simplificado e do regime geral, nem
prejudicará o exercício das competências dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 18. A verificação realizada pela unidade técnica não se equiparará à
auditoria, mas não afastará a responsabilidade do convenente e da unidade executora por
impropriedades, inconformidades ou ilegalidades no processo licitatório, sem prejuízo da
responsabilização dos agentes públicos em caso de dolo, erro grosseiro ou omissão, nos
termos do art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942.

Art. 19. A unidade central competente expedirá orientações técnicas
complementares e promoverá capacitações destinadas à uniformização da aplicação desta
Instrução Normativa.

Art. 20. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Instrução
Normativa serão dirimidos pela unidade central competente, sem prejuízo de consulta ao
órgão de assessoramento jurídico, quando necessário.

Art. 21. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO MAGALHÃES SOARES PINTO.

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
PORTARIA IBAMA Nº 119, DE 22 DE JUNHO DE 2026

Disciplina o relacionamento entre o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - Ibama e as fundações de apoio.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 15
do Anexo I do Decreto nº 12.130, de 7 de agosto de 2024, que aprovou a Estrutura
Regimental do Ibama, e o Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ibama nº 73, de 26
de maio de 2025, publicada no Diário Oficial da União de 27 de maio de 2025, e tendo em
vista o disposto na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, no Decreto nº 7.423, de 31
de dezembro de 2010, no Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, e na Portaria Ibama
nº 25, de 26 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial da União de 2 de março de
2026, que aprovou a Política de Inovação do Ibama, resolve:

Art. 1º Disciplina o relacionamento entre o Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama e as fundações de apoio, bem como
estabelece diretrizes relativas ao credenciamento e à autorização dessas entidades, nos
termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e do Decreto nº 7.423, de 31 de
dezembro de 2010.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Do objetivo e finalidade
Art. 2º O Ibama poderá celebrar contrato ou convênio, por prazo determinado,

com fundações de apoio instituídas com a finalidade de apoiar projetos de ensino,
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à
inovação, de interesse do Ibama, inclusive para gestão administrativa e financeira
necessária à execução desses projetos.

Art. 3º A atuação da fundação de apoio em projetos de desenvolvimento
institucional voltados à melhoria de infraestrutura observará o estabelecido no art. 2º do
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e na legislação pertinente.

Seção II
Definições
Art. 4º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - autorização: ato que permite à fundação de apoio já credenciada estabelecer

vínculo adicional com o Ibama, nos termos do art. 4º, § 2º, do Decreto nº 7.423, de 31 de
dezembro de 2010;

II - Conselho Gestor - Coges: órgão colegiado de assistência direta e imediata ao
Presidente.

III - Comissão de Projetos Estratégicos e Inovação - Cpei: comissão de caráter
permanente, competente para apreciar e recomendar a celebração de parcerias, acordos e
convênios estratégicos do Ibama;

IV - Coordenador do projeto: servidor formalmente designado pela Presidência
para coordenar tecnicamente a execução do projeto, articular-se com a fundação de apoio
e elaborar o plano de trabalho, sem prejuízo da competência da autoridade legalmente
investida para a celebração e formalização dos instrumentos jurídicos;

V - credenciamento: é o procedimento administrativo que deve ser seguido por
uma fundação para estabelecer um vínculo inicial com uma Instituição Científica,
Tecnológica e de Inovação (ICT) ou a uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) e
apoiar os projetos de interesse dessa instituição, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de
dezembro de 1994;

VI - desenvolvimento científico e tecnológico: o conjunto de ações e políticas
destinadas à promoção, ao avanço e à aplicação do conhecimento científico e
tecnológico;

VII - desenvolvimento institucional: programas, projetos, atividades e operações
especiais, inclusive de natureza infraestrutural, material e laboratorial, que levem à
melhoria mensurável das condições da Instituição para o cumprimento eficiente e eficaz de
sua missão;

VIII - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de apoiar projetos
de pesquisa, ensino e extensão, bem como de desenvolvimento institucional, científico e
tecnológico e de estímulo à inovação de interesse das Instituições Científicas, Tecnológicas
e de Inovação - ICTs, registrada e credenciada, por ato conjunto dos Ministérios da
Educação e da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010;

IX - gestor do instrumento: servidor designado formalmente pela autoridade
competente para acompanhar a execução do contrato ou convênio firmado com a
fundação de apoio, responsável por verificar e atestar a conformidade da execução física
e financeira do instrumento;

X - Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT: unidade responsável pela análise de
projetos e parcerias no âmbito da Política de Inovação do Ibama, que tem por finalidade
gerir a política institucional de inovação;

XI - plano de trabalho: documento que detalha a forma de execução de cada
projeto, atividade ou prestação de serviço, individualmente, estipulando orçamento,
prazos, objetos, equipe e demais informações necessárias;

XII - projetos de ensino: aqueles que visam preponderantemente à promoção
da aprendizagem e à disseminação de informações e conhecimentos;

XIII - projetos de extensão: aqueles de caráter educativo, científico ou cultural
voltados à integração e à aproximação do Ibama e de suas políticas com a sociedade;

XIV - projetos de pesquisa: aqueles que visam, preponderantemente, à
produção de novos conhecimentos e ao desenvolvimento tecnológico; e

XV - unidade executora: unidade do Ibama que propõe o projeto a ser
executado com o apoio da fundação, sendo responsável por sua concepção,
acompanhamento e avaliação.

CAPÍTULO II
DO RELACIONAMENTO ENTRE O IBAMA E AS FUNDAÇÕES DE APOIO
Seção I
Dos requisitos
Art. 5º O relacionamento de uma fundação de apoio com o Ibama está

condicionado ao prévio registro e credenciamento dela por ato conjunto dos Ministérios da
Educação e da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos do inciso III do art. 2º da Lei nº
8.958, de 1994.

§1º Os pedidos de registro e credenciamento, assim como os de renovação,
observarão o procedimento previsto no art. 3º do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010.

§2º O credenciamento observará o prazo de validade previsto no ato conjunto
de registro e credenciamento expedido pelos Ministérios competentes, na forma do inciso
III do art. 2º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.

Art. 6º As fundações de apoio previamente credenciadas e vinculadas a outras
instituições deverão obter autorização para vínculo adicional com o Ibama, na forma
prevista no Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, observado o procedimento
disciplinado nesta Portaria.

Seção II
Da formalização do credenciamento e da autorização junto ao Ibama
Art. 7º O credenciamento ou a autorização para vínculo adicional junto ao

Ibama dependerão de procedimento administrativo prévio no âmbito do Instituto.
Art. 8º O procedimento administrativo prévio para manifestação institucional

quanto ao credenciamento ou à autorização de fundação de apoio ao Ibama deverá
observar o seguinte fluxo:

I - a manifestação de interesse será apresentada pela fundação à Presidência e
será encaminhada ao Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT;


